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  DAQUILO QUE NOS INSTITUI




  Assumindo a sexualidade como uma questão central para a experiência humana, e reconhecida sua complexidade, poderíamos também assumir que onde falta conhecimento sobram ilusões canalizadas por formas de poder, o que explicaria que as imagens que se ligam aos desejos e práticas sexuais normalmente transitam em uma espécie de circularidade entre volúpia e repressão. É assim que essas representações manifestariam um caráter social impositivo, o que supostamente poderia se resolver com um conhecimento adequado dos fatos.




  Mas a densa passagem do século XIX para o século XX nos legou, além da noção da centralidade dos desejos, tal como formulada por Freud, importantes questionamentos sobre a natureza do conhecimento de modo geral, que passou a ser compreendido como um ato não definitivo, de cunho histórico e impregnado de elementos valorativos. Portanto, tratava-se não mais de opor, mas exatamente de compreender e buscar a força integrativa entre imaginação e conhecimento.




  Nesse sentido, em sua “História da sexualidade”, Michel Foucault indaga se o povoamento dos discursos ao longo do século XX com noções críticas sobre a repressão sexual, longe de resolver as tensões declaradas entre desejos e práticas sexuais, não indicaria algo mais profundo sobre a natureza atual da sociedade: a transformação dos mecanismos de poder de formas diretas de repressão para formas mais discretas de subjugação.




  Talvez seja exatamente esse movimento contínuo entre as representações e o jogo de valores revelados a chave que justificaria, em alguma medida, o nosso interesse pela história em geral. Como não poderia ser diferente, esse exercício de compreensão dos discursos e das práticas tem no campo da sexualidade material abundante, o que torna ainda mais notável e eloquente que os estudos desse tema no Brasil sejam tão recentes e ainda relativamente escassos.




  Esse contexto nos serve para indicar que o presente livro constitui mais do que um panorama da sexualidade no Brasil, pois além de explorar a relação intrínseca das práticas sexuais com as noções de prazer e de pecado, ele possibilita pensarmos sobre os mecanismos sociais de poder ao longo da história moderna e contemporânea do país, permitindo indagar sobre a natureza daquilo que nos constitui como sujeitos sociais.




  A natureza e as implicações das questões apresentadas por Paulo Sérgio do Carmo no livro agora trazido a público, produzidas em estilo muito claro e envolvente, corroboram valores essenciais do trabalho social realizado pelo Sesc ao longo das últimas décadas, apostando na autonomia por meio do trabalho socioeducativo como chave para a construção de uma sociedade mais justa e igualitária, onde as pessoas possam conhecer profundamente ao mundo e a si mesmas.




  INTRODUÇÃO




  “Seu maior mérito talvez seja menos defender uma tese do que comunicar aos leitores a alegria de sua descoberta, torná-los sensíveis – como ele próprio o foi – às cores e aos odores das coisas desconhecidas.” Essa frase do historiador francês Philippe Ariès, referente ao resultado a que chegou em uma de suas pesquisas, talvez também descreva adequadamente as intenções do autor deste livro.




  A variedade de temas aqui abordados a propósito da sexualidade brasileira e a vastidão do período histórico narrado tornam impossível encontrar um único fio condutor dos fatos. Sobre um tema tão instigante e sedutor como a vivência da sexualidade, procurou-se manter um equilíbrio, ainda que instável, entre a sensação e a razão intelectual.




  Este é um trabalho mais factual, descritivo, do que reflexivo, e as interpretações por ele suscitadas ficam abertas à imaginação do leitor. Como não poderia deixar de ser, o livro contém lacunas. Alguns temas já foram objeto de estudo em Entre a luxúria e o pudor: a história do sexo no Brasil, e não serão abordados aqui. Mesmo assim, em ambas as obras, não se pretendeu esgotar o assunto; apenas se busca observar novos ângulos que possibilitem um entendimento mais abrangente e quiçá mais profundo sobre a sexualidade em nosso país.




  Além dos prazeres que o acompanham, o sexo também pode estar carregado de culpa, tabus, dissabores ou “pecados”, este último termo na acepção mais abrangente da palavra, ou seja, para além dos dogmas de uma religião específica. Se, levados pelo prazer sexual, os indivíduos transgridem seus preceitos morais e religiosos, fazem-no com peso na consciência. Isso não foi diferente ao longo da história do Brasil.




  Inicialmente, focalizamos os fatores responsáveis pelo imaginário paradisíaco que se configuraria na descoberta das Novas Terras, a ponto de influenciar, a partir dos relatos de Américo Vespúcio, todo o Velho Mundo europeu até a Revolução Francesa. Nos trópicos, essa visão do paraíso arrefeceu à medida que bandeirantes e outros desbravadores se embrenhavam na mata inóspita e se deparavam com o ataque defensivo ou vingativo dos índios, o que logo se tornaria empecilho ao projeto expansionista colonial. Com a alegada falta de mulheres brancas, o intercurso sexual com as índias ensejou a formação de uma enorme camada de mamelucos. Daí nosso interesse em desvendar como era a vida familiar na Colônia: intimidade, privacidade, casamentos, concubinatos, valores morais etc.




  Toda a trajetória da formação colonial foi acompanhada pela presença da Igreja católica, com seu olhar ora doce e lírico, ora inquisitorial. Pode-se mesmo considerar que a cidadania se exercia pela aceitação dos rituais católicos.




  Mais adiante, veremos que o indígena brasileiro sofreu um processo de dizimação sem precedentes. Muito cedo os colonizadores entraram em conflito de interesses no tocante à ocupação das terras e suas riquezas. Novas formas de submissão foram empregadas, inclusive práticas abusivas para manter relações sexuais; os colonizadores tiravam partido da docilidade das índias, cujos pais seguiam a tradição cultural de oferecê-las a um forasteiro em troca de objetos ou aguardente.




  Além disso, os mais de três séculos de escravatura também deixaram marcas na vida social. Senhores de engenho e fazendeiros serviam-se das negras em função da alegada falta de mulheres brancas ou abusavam delas por mera luxúria. Mas os escravos não constituíam um grupo amorfo e passivo. Por meio de vários canais de ação e expressão, procuravam contornar a sujeição que lhes era imposta.




  O cativo atuou, na medida do possível, como agente histórico. Sabe-se que sua presença na sociedade não se limitava apenas a trabalhar, comer e dormir acorrentado a grilhões. Uma das mais importantes modalidades de resistência ao cativeiro foram os quilombos. O rapto de mulheres foi um dos caminhos empregados para a formação de uma vida familiar e sexual por parte dos escravos foragidos.




  A partir de meados do século XIX, novamente o indígena é assediado por interesses econômicos na Amazônia durante a febre da borracha. No interior da selva, rio acima, as índias foram abusadas sexualmente pelos ávidos seringueiros, enquanto em Manaus e Belém brilhava toda a luxúria das casas de prostituição chique sustentadas pelos barões da borracha.




  Não se pense, porém, que a mulher brasileira, mantida numa redoma, protegida no lar, considerada um ser frágil, como se acreditava, não tinha dado mostras de vigor. Isso ocorreu em pelo menos três momentos: Guerra do Paraguai, Coluna Prestes e a vida no Cangaço. As mulheres desafiaram as prescrições de fragilidade a elas imputadas pela sociedade patriarcal em que viviam.




  A Guerra do Paraguai (1864-1870) se constituiu como um espaço não exclusivo dos homens. As mulheres que acompanhavam a tropa, chamadas de “vivandeiras”, tiveram sua participação menosprezada nos livros de História. Algumas vezes eram tratadas como corajosas, aguerridas, companheiras de batalha; outras, enfatizadas negativamente como prostitutas, desordeiras, desviantes etc. Elas sofreram todo tipo de violências que se possa imaginar em uma guerra, entre as quais os estupros.




  Durante a marcha da Coluna Prestes (1925-1927), movimento que se deslocou pelo interior do Brasil pregando reformas políticas e sociais, algumas dezenas de mulheres romperam as interdições morais e acompanharam os rebelados, superando os estereótipos de seres naturalmente frágeis e incapazes nas lides fora do lar. Elas marcharam em pé de igualdade ao lado dos cerca de mil e quinhentos homens, sofrendo todo tipo de dificuldades e, ainda, parindo filhos. Isso não impedia, contudo, que a Coluna fosse acusada de violência e estupro por onde passava.




  O cangaço, atuante desde o final do século XIX, também sofria acusação semelhante. O grupo de Lampião, diferentemente dos demais cangaceiros, era acompanhado de algumas mulheres, mas, mesmo assim, não foi isentado de práticas de estupros. Igualmente aqui, muitas mulheres romperam com os papéis de reclusas: preferiram deixar de lado a atividade rotineira de donas de casa e da vida miserável do sertão e partiram para um mundo de aventuras e de transgressão.




  Com a iminência do fim da escravidão, acelerou-se o incentivo para a vinda de imigrantes ao país com o propósito de suprir a alegada falta de mão de obra. Os discursos desse período referiam-se à dificuldade de adaptação de homens solteiros recém-chegados, que sofriam com a carência de mulheres europeias para formar famílias, além de enfrentar a barreira da língua e os rigores religiosos no tocante à sexualidade. No rastro da imigração, um contingente enorme de mulheres veio trabalhar na prostituição, muitas vezes desbancando em número a presença da mulher nativa.




  A temática sexual relacionada aos indígenas será objeto de novas considerações, tendo como parâmetro as modificações ocorridas na relação entre índios e brancos a partir do século XX. As políticas governamentais com a intenção de tutelar os índios incentivaram a “ida ao sertão”, nas regiões centrais do país. As expedições compostas por funcionários do Estado e antropólogos resultaram em novas descobertas, entre as quais a de que não existe unidade comportamental no que diz respeito à atividade sexual. Diante de tal complexidade, podemos falar em “sexualidades indígenas”.




  Numa época de extrema moralidade com respeito ao comportamento sexual, a meretriz, como se dizia então, servia como válvula de escape para os desejos reprimidos. Nem sempre escondidos, cabarés, dancings, casas de diversões, boates e inferninhos se mantinham nos chamados lugares perniciosos, para o exercício profissional sobretudo das mulheres.




  No século XX, se alguns podiam levar uma vida de devassidão sexual, a maioria não tinha essa possibilidade, pois essa gente vivia controlada por normas rígidas de comportamento, o que limitava a vida ao recato, ainda que apenas aparente. A sociedade fiscalizava. Diferentemente dos homens, raros foram os depoimentos de mulheres sobre seu desempenho sexual. A mulher teve sua vida íntima encerrada numa redoma. Aquelas que se expuseram publicamente receberam a pecha de ninfomaníacas, escandalosas, doidivanas. Destacamos a trajetória sexual de algumas delas.




  A homossexualidade masculina, outrora tão clandestina e reprimida, foi observada a partir de segmentos mais visíveis: os chamados “afeminados” e as travestis. Quanto às mulheres, ao longo da história do país destacamos algumas discretas manifestações lésbicas, cujos traços foram marcantes para futuras conquistas da causa feminina.




  O barulho causado pela chamada “revolução sexual” dos anos 1960 e 1970 em nosso país também foi objeto de reflexões. Ela realmente existiu em sua plenitude ou foi um mero rótulo para tudo ficar como estava? Analisam-se os desdobramentos dessas mudanças comportamentais e seu impacto, tanto em setores de elite quanto em setores menos favorecidos da sociedade.




  Finaliza-se o livro tratando do modo como os estrangeiros veem nossa vida sexual e do avanço da revolução feminina no Brasil, bem como das polêmicas discussões sobre as identidades de gênero.
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  NAVEGADORES, NÁUFRAGOS E POVOS DA TERRA




  Nas naus que conduziam os tripulantes sob o comando de Vasco da Gama não consta a presença de mulheres. Nesse tipo de embarcação, há relatos de numerosos conflitos entre os passageiros, justificados pelo fato de numa viagem tão longa, com tanta gente comprimida num espaço tão pequeno, qualquer coisa ser capaz de aborrecê-los e qualquer incidente se tornar motivo de brigas e discórdias.




  No pequeno cubículo das caravelas, o transcorrer dos dias parecia monótono. Pode-se deduzir, no entanto, uma excepcionalidade da vida sexual a bordo, apesar do quase silêncio das fontes. A sodomia estava listada como uma das mais sérias violações dos dogmas. Provavelmente, a intolerância em relação à prática homossexual camuflou a grande licenciosidade no interior dos navios, o que explica o permanente silêncio dos relatos acerca desses fatos.




  Chamados de sodomitas, àquela época já havia em Portugal um contingente expressivo de homossexuais. Marginalizados, tendiam a procurar convívio nos mesmos grupos sociais onde eram recrutados os integrantes das caravelas. Deve-se levar em conta que muitos meninos órfãos faziam parte da tripulação e eram eles, provavelmente, os mais cobiçados e assediados pelos mais experientes:




  Há referências a escravas, porém não há, nos relatos de naufrágio, como era de se esperar, referência a prostitutas ou concubinas, mesmo que se saiba, pelas cartas jesuítas, que havia viajantes clandestinas. Pode-se conjecturar que, como uma área sob contínua vigilância, a sexualidade, quando ultrapassava os limites da sua invisibilidade, era sujeita a restrições e controlada por regras morais e religiosas rígidas1.




  ASSÉDIOS NO CONFINAMENTO




  Os primeiros povoadores do Brasil foram os degredados, em virtude de condenações sofridas na pátria de origem e, em menor escala, os náufragos. A prática de despejá-los na costa brasileira foi iniciada já na viagem pioneira de Pedro Álvares Cabral, que deixou dois degredados e dois tripulantes à beira-mar. Posteriormente, os novos moradores também poderiam ser marinheiros que fugiam para escapar da vida estafante dos navios, onde o trabalho intenso e os perigos se somavam aos maus-tratos. Isso os predispunha a fugir, pela ilusão de que a nova terra acenava com uma existência livre, aparentemente sem patrão e sem pecado.




  Embora oficiais e alguns integrantes da alta nobreza tivessem sempre direito a um espaço maior, no dia a dia das embarcações, tripulantes e passageiros viviam confinados a um minúsculo espaço, que impedia qualquer tipo de privacidade. Os hábitos de higiene a bordo eram precários. A rotina nos navios, repleta de privações, incluía uma alimentação restrita, quase sempre limitada a biscoitos duros e roídos por ratos e baratas. A dieta pobre causava constantes doenças, principalmente o escorbuto, pela falta de vitamina C, quadro agravado pela total ausência de higiene. Proliferavam pelos corpos os insetos parasitas: pulgas, piolhos e percevejos.




  A distração predileta dos marinheiros era o jogo de cartas, tolerado pelos oficiais, embora condenado pela maior parte dos religiosos e proibido pela Coroa. O assédio às poucas mulheres a bordo também constituía uma forma de lazer dos homens do mar. Em geral, a proporção entre homens e mulheres embarcados era de cinquenta para um. E as mulheres levadas a bordo pelos marujos, possivelmente por serem prostitutas em hospedarias em Lisboa, próximas ao porto, que mais se assemelhavam a bordéis, muitas vezes tornavam-se vítimas de frequentes estupros coletivos.




  Em meio a esse ambiente conturbado, cheio de privações, a sexualidade a bordo das naus portuguesas era considerada um tabu, embora gozasse de uma liberdade quase nunca observada no reino. Em terra, havia um interdito à nudez do corpo, o que não ocorria entre os marujos, habituados à nudez dos nativos dos continentes visitados. Sua forma de considerar e praticar o sexo era mais libertina. “Nos navios, o ato sexual era quase sempre prática coletiva, com a ausência de parceiros fixos e o compartilhamento de objetos sexuais. Práticas consideradas mesmo em nossos dias promíscuas eram corriqueiras nas embarcações”, aponta o historiador Fábio P. Ramos.




  A maioria dos tripulantes saciava seus desejos sexuais com outros homens. Tais relações muitas vezes realizavam-se pela força bruta sobre os mais fracos ou pela imposição das hierarquias, que obrigava os mais humildes a satisfazer as vontades dos seus superiores. Abaixo dos marinheiros estavam os grumetes, órfãos, muito assediados, embora fossem ainda crianças ou adolescentes de 9 a 16 anos.




  Dada a fragilidade infantil, incapaz de conter os assédios, ou em troca da proteção de um adulto ou de um grupo de adultos, os grumetes eram obrigados a abandonar, precocemente, a inocência infantil, entregando-se à sodomia. Quando tentavam resistir, eram estuprados com violência, e, por medo ou vergonha, dificilmente se queixavam aos oficiais, até porque, muitas vezes, eram os próprios oficiais que permitiam ou praticavam tal violência. Em suma, imperava a lei e a moral do mais forte2.




  Gente rude, brutalizada, de má índole, os marujos tinham a fama de adúlteros, alcoviteiros, ladrões, amantes de prostitutas, capazes de ferir e matar por dinheiro. O próprio cotidiano modorrento impelia os tripulantes e passageiros de má reputação à caça de parceiros sexuais como um meio de dissipar o tempo mais rapidamente. A prática sexual do estupro coletivo, com mulheres ou com garotos, por grupos de marinheiros ou soldados, não era tão condenável na época, e dificilmente era punida pelas autoridades de dentro e mesmo de fora dos navios. Devido à falta de mulheres, a Inquisição era um tanto leniente com a homossexualidade a bordo.




  Era comum os marinheiros embarcarem prostitutas clandestinamente, enganando-as ou forçando-as a subir a bordo com ameaças e violência. A presença de meretrizes nos navios muitas vezes servia para acalmar os ânimos dos homens. Sabendo disso, alguns capitães optavam por fazer com que essas clandestinas pagassem sua passagem com trabalho sexual. [...] O contato com essas mulheres representava um grande perigo, já que raramente deixava de premiar os incautos com “lembranças de Vênus”, suficientes para amargurar e causar forte arrependimento3.




  Órfãs, esposas e noivas a bordo provocavam focos de tensão. O desejo insaciável pelo corpo feminino não poupava nem mesmo as religiosas embarcadas. Certa ocasião, uma freira precisou vestir-se de homem para não atrair atenções indesejáveis. As meninas órfãs eram vítimas constantes de tentativas de violações coletivas nos navios. Garotas entre 14 e 17 anos atraíam a atenção dos homens do mar pelo frescor de sua tenra idade.




  Acusada de judaísmo pela Inquisição, uma moça solteira, de 33 anos, condenada ao degredo, declarava não poder embarcar por “ser mulher donzela, muito pobre e desamparada, e que na viagem podia ser desonrada por soldados e marinheiros”. Como os estupros eram coletivos, ficava difícil identificar o agressor. Além disso, imperava a cumplicidade através da “lei do silêncio”, aumentando a certeza da impunidade.




  Com a libido insaciável dos marinheiros de qualquer embarcação, quando uma nau era atacada por navios piratas, os homens e os meninos podiam ser sodomizados, e as mulheres, estupradas pelos inimigos.




  RELATOS PARADISÍACOS DE VESPÚCIO




  A fim de obter uma avaliação da nova descoberta portuguesa, no mesmo ano em que escreveu aos reis de Espanha, o rei lusitano D. Manuel mandou ao Brasil o jovem florentino Américo Vespúcio (1454-1512). Inicialmente a realeza não teve grande entusiasmo pela possessão, mas vislumbrava possibilidades e mantinha esperanças. Entre 1501 e 1502, Vespúcio navegou pela orla litorânea que vai dos atuais estados do Rio Grande do Norte ao Rio Grande do Sul e, ao final, redigiu um relatório desalentador: “Nesta costa, não vimos coisa de proveito, exceto uma infinidade de árvores de pau-brasil”.




  Logo depois do regresso de Cabral, em 2 de maio de 1500, começaram a se espalhar pela Europa as primeiras narrativas escritas sobre a vida aventurosa do índio brasileiro. Em 1501, o veneziano Giovanni Cretino, por exemplo, dá notícia do Brasil, então chamado “Terra dos Papagaios”, e das pessoas felizes que o habitavam, atentando para o fato de elas estarem “nuas e serem formosas”.




  Entre os que escreveram sobre as novas terras, Américo Vespúcio é o mais importante. No entanto, as cartas que se tornaram famosas, Novo mundo e Quatro navegações, são de fato apócrifas. É impossível saber quem as escreveu – embora entre os suspeitos figure o próprio Vespúcio que, num jogo de espelhos tão a seu gosto, bem pode ter sido o falsário de si mesmo. Segundo o jornalista e historiador Eduardo Bueno, em apresentação a essas narrativas atribuídas a Vespúcio, elas “estão coalhadas de erros, exageros, imprecisões e lacunas, meias verdades e mentiras sinceras, leviandade e charlatanismo”. Talvez por isso mesmo, por satisfazer a crenças da época e prognosticar uma nova era, é que tenham tido tanto sucesso.




  Em Novo mundo, a carta publicada em 1503 parece ter sido escrita especialmente para despertar o interesse e a curiosidade dos europeus com relação a tudo que dissesse respeito ao índio brasileiro. Essa carta gozou de enorme sucesso e alcançou grande popularidade. Logo após a primeira publicação, teve dezenas de edições em italiano, francês, alemão, flamengo e latim. No relato, Vespúcio afirma que os índios eram de grande perfeição física. Sobretudo as mulheres, bem-feitas, sólidas, carnudas e com seios duros.




  Todos, de ambos os sexos, andam nus, sem cobrir nenhuma parte do corpo; como saem do ventre materno, assim vão até a morte [...]. Na realidade, as mulheres deles, como são libidinosas, fazem intumescer as virilhas dos maridos com tanta crassidão que parecem disformes e torpes; isto por algum artifício e mordedura de alguns animais venenosos. Por causa disso, muitos deles perdem as virilhas – que apodrecem por falta de cuidado – e se tornam eunucos4.




  Segundo Eduardo Bueno, embora o sucesso editorial das cartas se deva às alusões à antropofagia e ao forte apelo sexual das narrativas, o impacto delas vai muito além. Vespúcio acabou por impor a Portugal a interdição da divulgação das notícias sobre suas descobertas, seguindo uma “política de sigilo” que transformava seus grandes feitos marítimos em segredo de Estado.




  Vespúcio revelou-se minucioso e picante, especialmente na descrição dos apetites dos indígenas, tanto sexuais quanto antropofágicos. Ele louvou um Novo Mundo, envolvendo-o em ambiguidade, e deu ensejo à crença de que seus habitantes não tinham “nem fé, nem lei, nem rei”. Essa equivocada suposição de que os indígenas não respeitavam nenhuma forma de autoridade se manteria ao longo de todo o século XVI. Pero Magalhães de Gandavo (1540-1579), que escreveu um tratado sobre o Brasil, também nota com espanto que a língua dos índios “carece de três letras, F, L, R”, ou seja, Fé, Lei e Rei. Tal crença foi repetida por outros viajantes, como André Thevet (1502-1590): “Esta região era e ainda é habitada por estranhíssimos povos selvagens, sem fé, lei, religião e nem civilização alguma, vivendo antes como animais irracionais”.




  Assim como na carta de Caminha, a nudez despertou o interesse de Vespúcio: “E, ainda que andem nuas, as partes pudendas são tão decorosamente colocadas entre as pernas que não se pode vê-las”. Prossegue na descrição do corpo feminino e considera que a anatomia sexual revela a perfeição da natureza. Constata, ainda, que as índias “mostram-se muito desejosas de unir-se a nós. A vida que levam, de todo voluptuosa, considero epicurista”.




  Na Carta de Sevilha, de 18 de julho de 1500, enviada ao seu patrono Lorenzo de Médici, e considerada verdadeira, assim Vespúcio se expressa sobre a nova terra:




  E, quando chegamos a ela, vimos gente na praia que nos estava olhando admirada. Surgimos perto da terra cerca de uma milha, arriamos os batéis, e foram a terra 22 homens bem armados, e, logo que desembarcaram, viram que era gente diferente da nossa porque não tem nenhuma barba, não se veste de roupa alguma, assim os homens como as mulheres. Andam como saíram dos ventres de suas mães, não cobrem nenhuma vergonha, são diferentes de cor, são de cor parda ou leonina, e não brancos, de modo que, tendo medo de nós, todos se meteram no mato, e com grande trabalho por meio de sinais os atraímos e praticamos com eles, e achamos que eram de uma tribo chamada canibais [...]5.




  Nessa carta, Vespúcio detalha menos os “pecados”, deixando em suspenso o que de exótico havia constatado, “pois, se tudo tivesse de contar das suas poucas vergonhas, seria tratar de coisa desonesta. O melhor é calar”.




  Na Carta de Lisboa, de julho de 1502, também considerada verdadeira, Vespúcio relata o que viu durante os 27 dias que passou na Bahia entre os nativos que viviam segundo a natureza e desconheciam a imortalidade da alma.




  Os seus casamentos não são com uma só mulher, mas com as que querem, e sem muita cerimônia. Conhecemos um homem que tem 10 mulheres. São ciumentos delas; se acontecer que uma mulher lhe seja infiel, castiga-a, espancando-a, e manda-a embora, afastando-a. São gente muito fecunda. Não têm herdeiros porque não possuem bens próprios. Quando os filhos, isto é, as mulheres, estão em idade de procriar, o primeiro que as corrompe deve ser, exceto o pai, o parente mais próximo que tenham. Depois, assim corrompidas, as casam6.




  Embora nem sempre correspondendo aos fatos, as cartas de Quatro navegações conquistaram o imaginário europeu. Seu impacto sobre algumas das mentes mais privilegiadas do século XVI comprova que, ao transplantar as visões de paraíso e inferno para o Novo Mundo, Vespúcio produziu a leitura perfeita para o purgatório europeu e prenunciou que, se o paraíso terrestre existisse em alguma parte, ele não deveria estar longe dessas novas terras.




  NÁUFRAGOS E DEGREDADOS




  O intenso tráfego marítimo a partir do final do século XVI na rota do Brasil frequentemente possibilitava o resgate de náufragos nas costas brasileiras. Esse fato, entre outros que tornavam mais suave a penetração portuguesa no novo continente, facilitou o cotidiano dos sobreviventes de catástrofes navais em seu litoral. No Brasil, diversos náufragos serviram de alimento a tribos canibais, mas aqui, os que escaparam da morte tinham também a possibilidade de encontrar tribos aliadas dos portugueses e obter guarida entre elas.




  Nos primeiros tempos, o governo português mandou à nova terra apenas prostitutas e condenados à cadeia com penas comutadas para degredo. Não havia interesse efetivo em incentivar colonos a habitar as terras descobertas. Os navios que traziam os degredados, ao voltarem à Europa, levavam unicamente papagaios, macacos e pau-brasil para tinturaria. Para os que acreditavam na visão de um purgatório, a nova terra era considerada um lugar em que os homens poderiam ter uma nova oportunidade para se redimir de seus pecados e se livrar da tirania do demônio. Esse raciocínio permitiu que a Coroa, plenamente justificada, enviasse levas e mais levas de degredados ao Brasil.




  A Coroa portuguesa adotou o envio dessas pessoas como estratégia de penetração na nova terra e de reconhecimento das potencialidades do território. Caso elas viessem a sobreviver por conta própria e travassem contato com os nativos, poderiam futuramente servir como guias e intérpretes. E se porventura fossem encontradas por navegadores portugueses, poderiam contar o que haviam visto e vivido. Os degredados mostravam-se úteis como mediadores dos interesses da Coroa em terras brasileiras, como foi o caso de João Ramalho na criação da capitania de São Vicente.




  Diogo Álvares Correa (1475-1557), o Caramuru, por exemplo, naufragado na Bahia nos primeiros anos da descoberta do novo território, foi lançado à praia com provisões limitadas e parcos equipamentos de defesa. Diante das condições precárias de translado, ao chegar aqui, assim como seus companheiros, provavelmente sentiu imensa sensação de alívio e liberdade. Não fosse abandonado em terra, talvez tivesse desertado, como faziam muitos marujos e grumetes. A visão paradisíaca, não de todo verdadeira, das indígenas andando nuas no meio da mata carregada de frutas ao alcance das mãos, dos rios cheios de peixes e água fresca era irresistível para os europeus oriundos dos setores mais pobres.




  Martim Afonso de Sousa (1500-1571), o primeiro governador-geral, quando aportou na Bahia, em 1549, trouxe em sua comitiva quatrocentos degredados – e nenhuma mulher. A partir dessa data, novos párias da sociedade portuguesa passaram a chegar em contingentes cada vez maiores. Na época, a maior parte dos imigrantes era constituída de fugitivos, criminosos, desertores e réus de polícia, que eram lançados às praias. À sua chegada, esses homens aliavam-se às mulheres indígenas, resultando desse cruzamento o acréscimo da linhagem dos mamelucos. Logo, porém, os índios foram se dando conta de que seriam a parte mais prejudicada. No século XVI, um chefe tupinambá diz a um francês, a respeito dos perós, ou seja, dos portugueses:




  Vi o estabelecimento dos perós em Pernambuco e Potiiú, e o seu princípio foi como o vosso agora. No princípio, os perós só queriam negociar, e não morar aí; dormiam então à vontade com as raparigas, o que os nossos companheiros de Pernambuco e de Potiiú reputavam grande honra7.




  Com os intercursos sexuais, nasceram meninos miscigenados que foram criados livres pelo mato; alguns tão ruivos e de pele tão clara que, quando descobertos mais tarde entre os gentios, foram facilmente identificados pelos colonos como tendo sangue de normandos e bretões, “dos quais há hoje muitos seus descendentes, que são louros, alvos e sardos, e havidos por índios tupinambás, e são mais barbados que eles”, segundo palavras de Gabriel Soares de Sousa.




  Ao se deparar com um povo nu e belo, governado unicamente por instintos naturais, os colonizadores eram movidos à fantasia de um mundo de sonhos repleto de luxúria, onde mulheres dóceis e afáveis gozavam da mais completa liberdade sexual. O italiano Antonio Pigafetta (1491-1534), em viagem realizada em 1519, em esquadra dirigida pelo português Fernão de Magalhães (1480-1521), descreveu como as índias, com sua costumeira inocência, subiam a bordo das embarcações. Pigafetta viu uma delas se apossar de um prego de ferro e o enfiar sutilmente na vagina.




  As jovens vinham com frequência a bordo do navio para oferecerem-se aos marinheiros, para obter algum presente. Um dia, uma das mais bonitas subiu com esse objetivo, porém, tendo visto um cravo do tamanho de um dedo e acreditando que não a viam, agarrou-o e o introduziu rapidamente entre os dois lábios de suas partes naturais. Quis escondê-lo? Quis adornar-se? Não conseguimos adivinhar8.




  Diz ainda o franciscano francês André Thevet: “As mulheres são tão voluptuosas quanto as femmes du monde. São também astutas e extremamente experientes em relação a tudo que possa atrair os homens para dormir com elas”.




  Os portugueses, já afeiçoados à poligamia pelo contato com os mouros, encontraram na moral sexual dessas tribos o campo fértil onde se expandiu aquela sua tendência moçárabe de viver com muitas mulheres.




  Com uma vasta terra tão mal povoada, apenas salpicada de gente branca, convinha à Coroa portuguesa que houvesse uma atividade reprodutora acima do comum. Atraídos pelas possibilidades de uma vida livre, inteiramente solta, no meio de grande quantidade de mulheres nuas, muitos aqui se estabeleceram por gosto ou vontade própria – e não por terem sido condenados ao degredo.




  Os critérios da Justiça portuguesa para incriminar alguém ao degredo nem sempre se coadunavam com o nosso atual padrão de delito e gravidade. Vejamos o caso do degredado Antônio de Proença:




  Português, moço da câmara do infante D. Luiz, natural de Belmonte. Foi degredado para todo o tempo no Brasil, por ter no reino raptado de certo mosteiro, por questões de amores, certa religiosa. Casou-se em Santos, em 1564, com Maria Castanho, filha do fidalgo português Antônio Rodrigues de Almeida. Passou depois a residir na vila de São Paulo, onde foi nomeado meirinho do campo de 1581 a 1587. Em 1582, eleito juiz ordinário, não quis tomar posse, alegando ser um degredado9.




  A recusa não foi aceita, e Antônio de Proença foi reeleito meirinho; lutou em Cabo Frio contra os franceses, foi vereador duas vezes em São Paulo, além de ter sido ouvidor e auditor dessa capitania. Morreu em 1605 em sua fazenda.




  NOVA VISÃO DO PARAÍSO




  Em Visão do paraíso, como indica o próprio título, o historiador Sérgio Buarque de Holanda faz uma análise das narrativas edênicas que nortearam os descobridores e a posterior colonização da América. Repleto de elementos fantásticos, o imaginário acerca do Novo Mundo falava de eldorados, amazonas, serras de prata, lagoas mágicas, fontes da juventude etc.




  Esse ideário utópico incluía também seus habitantes. Segundo o diplomata, político e escritor Afonso Arinos de Melo Franco (1905-1990), os seres fantásticos que a imaginação europeia acreditava habitarem as terras desconhecidas foram localizados no Brasil, depois do descobrimento. É verdade que o habitante da América do Sul nem sempre era chamado de índio, sendo eventualmente tratado de canibal, selvagem, negro, bárbaro e outras denominações. Para essas terras desconhecidas convergiam os mitos que não podiam ter existência em locais comprovados pela observação direta. Aqui, a imaginação tinha livre campo. A prevalência mitológica pelo Brasil se explica pela vastidão de seu território e pela maior frequência da navegação para cá do que para outros locais.




  Para os cronistas mais bem formados, o índio já não era um monstro, e sim gente bem constituída física e moralmente, que desfrutava de uma existência paradisíaca e liberta, sem deveres nem obrigações, no meio da natureza acolhedora, próspera e feliz.




  A carta de Caminha marca a primeira descrição elogiosa, pois não somente a terra lhe pareceu formosa e rica, como também as pessoas que a habitavam foram consideradas ingênuas, inocentes, prestativas. O navegante, que vinha de semanas de mar, teve a impressão de que as mulheres eram mais belas que suas patrícias, e a exposição espontânea de certos encantos, sempre ocultados na Europa, não deixou de lhe provocar observações extasiadas. Mulheres tão belas que, como depois diria Pero Lopes de Sousa (1497-1539), “não há nenhuma inveja às da rua Nova de Lisboa”, que se entregavam docilmente a todos os excessos amorosos.




  A comparação dos selvagens com os civilizados pautava-se na ideia de que aquele ser que vivia segundo a lei da natureza era sempre mais perfeito que o corrompido pela civilização. A exaltação do índio bom, registrada por Jean de Léry (1534-1611) em livro de viagem de 1578, é de suma importância para essa ideia. Sobretudo porque exercerá grande influência nos Ensaios, escritos em 1580, do filósofo francês Michel de Montaigne (1533-1592), bem como, quase dois séculos mais tarde, na obra do filósofo Jean-Jacques Rousseau (1712-1778).




  Quando esteve no Maranhão, em 1612, o padre capuchinho Claude d’Abbeville (?-1632) disse que os corpos nus das mulheres selvagens excitavam menos e eram menos pecaminosos para as almas cristãs do que “certos manejos lúbricos e indecentes das damas de Paris”, porque, nas índias, a nudez era ingênua. Como se depreende, a noção do índio cruel e monstruoso, atribuída aos depoimentos de certos viajantes, tinha sido completamente superada pela ideia do bom selvagem. Segundo Afonso Arinos:




  O nosso índio, e o da América Central, despertavam maior curiosidade na Europa do que os de outra procedência, por causa do fato de andarem nus na sua grande maioria. Os que provinham da América do Norte ou das planícies meridionais da América do Sul eram obrigados a se cobrirem de peles e tecidos, por causa do clima. Davam assim uma impressão de maior adiantamento, gozavam de rudimentos de civilização, que se chocavam com a ideia romântica de existência puramente natural, que era cara aos europeus. Quanto aos habitantes do Peru e do México, o grau elevado de sua cultura foi logo constatado pelos primeiros invasores. Não poderiam também, assim, dar ao mundo a lição de inocência que os intelectuais humanistas estavam reclamando10.




  Convém ressaltar que as viagens relativamente frequentes dos índios do Brasil aos diversos países europeus se deveram à extrema curiosidade que despertavam e ao sucesso, por vezes triunfal, com que eram recebidos. Os nativos se ofereciam para o translado com sofreguidão.




  No ano de 1550 ocorreu o mais extraordinário espetáculo a que até então se assistira na Europa: a chamada “festa brasileira”, em que nossos selvagens figuraram como atores. Francisco I preparou uma luxuosa “entrada” para o rei da França Henrique II e sua esposa Catarina de Médicis, que estavam percorrendo a região de Rouen, no interior do país. Aquela corte corrompida e fatigada por todos os requintes da civilização luxuosa aceitava qualquer motivo para obter uma lição de felicidade.




  A verdadeira finalidade dessa gloriosa festa indígena preparada pelos comerciantes e armadores de Rouen para recepcionar o rei francês e sua esposa em visita à cidade era despertar o interesse do soberano para a exploração e a colonização do Novo Mundo. A festa realizada à beira do rio Sena, onde foi montada a réplica de uma aldeia indígena, chegou a contar com índios autênticos (tamoios), levados da região da Bahia especialmente para a ocasião.




  Os figurantes da cena brasileira eram mais de trezentos, mas os selvagens verdadeiros eram cerca de cinquenta. Os falsos soldados recrutados entre marinheiros bretões e normandos, habituados com as viagens ao Brasil, apresentaram-se completamente nus, inclusive as mulheres, como se pode ver num desenho detalhado que acompanha a descrição do evento. Os figurantes não se preocuparam em cobrir as partes íntimas, como acentua, algo escandalizado, o autor da narrativa, Ferdinand Denis (1798-1890).




  O filósofo Michel de Montaigne, que possuía vários objetos fabricados pelos índios, mostra-nos quanto dessas obras se espalhou pelos castelos e residências daquele tempo. Os adornos chegavam a influenciar as modas europeias. É o caso de um penteado que as mulheres da França teriam copiado das índias do Brasil, segundo as indicações de Léry.




  Além dos objetos, o que despertou o interesse dos estudiosos foi sobretudo a descrição da vida indígena. Segundo Afonso Arinos, Utopia, a obra-prima de Thomas Morus (1478-1535), deve algo de seu teor à leitura de documentos dos navegantes, além de incorporar no livro um herói português:




  A Utopia tem ligações especiais com o Brasil. Todos os leitores sabem que o livro de Thomas Morus foi decisivamente influenciado, na parte geográfica, pelas célebres cartas de Américo Vespúcio, de espantoso sucesso na época. [...] Já o fato de ser luso o herói mostra o maior interesse do autor do livro pelas terras de conquista lusitana do novo continente. Mas pelas páginas da Utopia se verifica, ainda, que Rafael foi um dos 24 cristãos que Vespúcio, na sua quarta viagem, deixou guarnecendo um fortim (na verdade uma espécie de feitoria), construído numa das terras descobertas11.




  Embora em Utopia, escrita entre 1515 e 1516, eventualmente haja alguma confusão, corrente no século, entre a América e a Índia, Morus declara expressamente que a Utopia é “um país deste novo mundo”, portanto, da América. Fernando de Noronha, repleta de pássaros, de matas, de águas cristalinas, mas deserta de gente, foi aproveitada pelo sonho do filósofo inglês, que em sua obra a povoou com homens perfeitos, cuja vida tanto interessaria à opinião pública do Velho Mundo.




  Como a Europa vivia uma crise com a iminência de expulsão de camponeses das pequenas propriedades rurais, guerras religiosas, pestes, fome, era natural que as atenções se voltassem para a paradisíaca América. Na Utopia já está escrito que “a virtude consiste em se viver segundo a natureza”. Nesse sentido, também se observa o contraponto entre os costumes europeus e os dos povos selvagens. O hábito cotidiano dos banhos escasseara na Europa em virtude da crença de que a abertura dos poros trazia doenças. Montaigne se refere várias vezes ao asseio dos índios, lamentando a falta de tão salutar costume entre os civilizados. Léry também descreve a frequência com que os nativos se banhavam.




  Léry observa ainda que os índios não faziam guerra de conquista por ganância, porque as terras e riquezas lhes sobravam. As batalhas entre as tribos, segundo eles próprios confessavam, obedeciam unicamente à tradição de vingar os parentes e amigos mortos e devorados pelos adversários.




  Em “Dos canibais” (1580), do livro Ensaios, Montaigne adverte o leitor de que a sua fonte de informações se baseava no testemunho fidedigno de um homem simples e rude que estivera na América, sem a intenção de adulterar a verdade. Compara os selvagens aos verdejantes frutos silvestres, e os civilizados aos já passados frutos maduros. Acrescenta que estes últimos é que devem ser chamados bárbaros, porque suas verdadeiras qualidades naturais foram corrompidas pelas acomodações exigidas pelo gosto adulterado.




  A figura do índio influenciou o pensamento de Montaigne durante toda sua vida, e o filósofo, ao ler os escritos de Jean de Léry, acentua o seu amor pelo nativo brasileiro, dizendo ao leitor: “Se eu estivesse no meio dessas nações que se diz viverem ainda sob a doce liberdade das primeiras leis da natureza, asseguro-te que me retrataria de bom grado de corpo inteiro e todo nu”.




  Aliás, o século XVII foi abundante em escritos sobre utopias. O próprio Maurício de Nassau (1604-1679), ao chegar ao Brasil em 1637, proclamou-o “o país mais belo do mundo”, e, segundo relatório do humanista e teólogo holandês Gaspar Barleus (1584-1648), as capitanias “são extremamente saudáveis, gozando de um clima onde não predomina nem o calor nem o frio”. Na selva tropical, a “eterna primavera” era muito comentada pelos primeiros cronistas.




  Nassau interessou-se pela amizade dos índios tanto quanto outros europeus. A aproximação, além de corresponder a razões políticas, tinha raízes também no seu espírito de homem curioso por coisas exóticas, comum no seu tempo. Sabe-se que foi um grande entusiasta da vida selvagem e que levou índios consigo quando retornou à Holanda, apresentando-os aos seus amigos. Também realizou uma “festa brasileira” na sua casa em Haia.




  Outra manifestação de admiração com referência aos nossos índios ocorreu em Paris, em 1613, quando Claude d’Abbeville chegou àquela cidade trazendo consigo seis índios tupinambás provenientes do Maranhão, vestidos a caráter. Uma multidão queria vê-los, tocá-los e examiná-los. Da nobreza ao populacho: “Foi tal o número de visitas ao nosso convento, que viu-se Sua Majestade na necessidade de colocar soldados na porta do convento para conter o povo já imprudente e inoportuno”.




  VIDAS ÍNTIMAS




  O sociólogo Florestan Fernandes (1920-1995) elaborou um estudo interpretativo de como se processava o intercurso sexual na tribo dos Tupinambá na Bahia. Segundo ele, as oportunidades sexuais dos jovens nessa sociedade indígena eram, em geral, muito limitadas. Graças à prioridade dada aos mais velhos, estes podiam reservar para si um número maior de mulheres. Sustentados pelo poder obtido através de seu prestígio de guerreiros, de médicos-feiticeiros ou de grandes chefes de extensas parentelas, eles desfrutavam de privilégios especiais a esse respeito. O missionário Yves d’Evreux, em Viagem ao norte do Brasil feita nos anos 1613 a 1614, por exemplo, informa que as jovens de 15 a 16 anos, casadas com os velhos morubixabas, prezavam bastante aqueles enlaces. As conquistas dependiam do prestígio guerreiro dos maridos.




  Assim que apareciam as primeiras regras, as meninas púberes submetiam-se aos ritos de iniciação, sendo-lhes permitido adquirir cônjuge ou manter relações sexuais livres. A mulher impúbere era tabu. Mesmo quando um cacique recebia uma menina de seus pais, criava-a e aguardava a puberdade para a prática do coito12.




  As mulheres idosas geralmente perdiam o papel de parceira sexual para as mais jovens, mas preservavam o status de esposa e prestavam serviços ao marido. Algumas contraíam novas núpcias. Era reconhecida na cultura a ideia de que a mulher velha não precisava manter relações sexuais. Por isso, o abandono delas pelos maridos era muito frequente.




  Os jovens, por sua vez, não permaneciam virgens. Aqueles considerados aptos para a união sexual casavam-se, na maioria, com as velhas em disponibilidade. Os homens tinham grande necessidade de uma mulher que provesse o lar, que preparasse as refeições e mantivesse aceso o fogo durante a noite. Devido à falta de parceiras jovens, os rapazes contentavam-se com as mulheres mais maduras, apesar de as saberem estéreis.




  Essa situação forçava os jovens e as velhas a buscarem a satisfação de suas necessidades sexuais sem estabelecer uniões formais. As moças resistiam às pretensões daqueles jovens considerados inaptos para o casamento. Aventuras com tais pretendentes poderiam ter consequências danosas, uma vez que a tribo marginalizava as crianças geradas dessas uniões. Transgressões menos graves, como a rejeição do rapaz escolhido pelo grupo da mãe, afetavam o prestígio e a segurança das jovens núbeis, tornando-as conhecidas como impudicas.




  Os tupinambás foram descritos pelos brancos como um povo luxurioso. As questões sexuais eram tidas como relevantes, constituindo um dos principais temas de suas conversações diárias.




  Nos casos de iniciação sexual dos filhos, intermediada pelos pais, as mulheres que serviam como parceiras sexuais sempre recebiam algumas retribuições pelos serviços prestados. Quando o indivíduo se tornava capacitado para o compromisso de casamento, a “noite de prova” desempenhava um papel importante na satisfação das suas necessidades sexuais e na avaliação recíproca dos futuros cônjuges. Essas noites também visavam reduzir as tensões amorosas e eróticas dos jovens, concedendo-lhes algumas aventuras desejáveis. Nessas condições, a união constituía uma solução tardia para a satisfação da vida sexual do homem.




  As uniões dependiam, entretanto, da aprovação da mãe e do acordo dos anciãos quanto à conveniência de aceitar o pretendente à mão da moça. Se houvesse consenso favorável, a noiva dizia a seu pretendente que, se ele fosse pernoitar com ela, sua mãe não se oporia. Então, o noivo, ia à noite à maloca de sua futura companheira, tomando precauções para que tudo ocorresse com discrição. Eram noites de provas. Se houvesse afinidade entre o casal, a união estava selada, podendo durar por toda a vida.




  A instituição das noites de prova evidencia a pouca importância atribuída à virgindade. A expectativa era mesmo o casamento com uma mulher deflorada. O defloramento ocorria enquanto a rapariga era considerada uma kugnatim [jovens entre 7 e 15 anos], logo depois do aparecimento das regras e dos ritos da puberdade. [...] Parece pois bastante provável que a perda da virgindade da mulher precedia às noites de prova, já que ela sobrevinha pouco tempo depois das cerimônias de iniciação e em aventuras circunstanciais13.




  Os tupinambás davam pouco valor à ocorrência do desvirginamento: “O pai não se enoja com isso; porque não falta quem lha peça com essa falta”14. Em algumas ocasiões, os próprios pais cediam as filhas a qualquer varão em troca de recompensas pessoais. Tudo indica que isso passou a ocorrer com maior intensidade depois dos contatos com os colonizadores e por causa do assédio sexual deles. Ao chegar ao Brasil em 1555, André Thevet deixou registrado que os pais entregavam as filhas ao “primeiro que aparece, em troca de ninharias, sobretudo aos europeus”.




  Deve-se ressaltar que o referido estado de liberdade pré-nupcial não pode ser confundido com vida sexual desregrada. As normas do comportamento sexual revelavam-se através da fiscalização dos atos da filha por parte da mãe ou por meio da intervenção dos parentes masculinos na escolha do seu “futuro marido”.




  É verdade que as moças tinham meios para burlar a vigilância familiar. Podiam praticar as relações ocultamente, no mato ou em “certas cabanazinhas” erguidas no bosque pelos casais amorosos. A existência de regras definidas de comportamento sexual no século XVII, porém, é sugerida no seguinte trecho de Léry: “nem os mancebos nem as donzelas núbeis da terra se entregam à devassidão como fora supor”. No entanto, como em qualquer sociedade, havia aqueles que transgrediam essas normas, o que causava escândalos aos olhos dos estrangeiros.




  Como em outras sociedades, a conduta de alguns indivíduos afastava-se das normas estabelecidas socialmente. Evreux indica a ocorrência de relações incestuosas entre irmãos e irmãs, enquanto Montoya as estende também às pessoas classificadas como mães. Gabriel Soares observou que as relações sexuais entre indivíduos pertencentes ao grupo de incesto abrangiam: irmãos e irmãs, sobrinhos e tias paralelas, pais e filhas15.




  Cabe ressaltar que as práticas transgressoras condenadas pela tribo eram realizadas fora do grupo local. As relações sexuais entre casais unidos oficialmente, ao contrário, ocorriam livremente e com relativo conhecimento de todos. Segundo Florestan: “Os homens conduziam suas companheiras para o bosque, e lá pernoitavam com elas”. O intercurso sexual tornava-se mais frequente quando o homem tinha várias mulheres. Os maridos polígamos dormiam cada noite em redes separadas e precisavam acomodar-se no leito da esposa escolhida. Esse comportamento não implicava, porém, nenhuma espécie de desregramento. O intercurso sexual somente era praticado à noite, diz Thevet. Do mesmo modo, não se realizavam intimidades amorosas “em lugares públicos”. Ambos, “marido e mulher portam-se com decoro”, e suas relações eram praticadas ocultamente.




  A ideia de que o nascimento de uma criança devia ser atribuída ao homem impunha à mulher uma responsabilidade muito grande. Por isso, suas infidelidades eram punidas com severidade. O marido, ao contrário, gozava de privilégios especiais.




  As proibições sexuais relacionadas com o período de gestação e a fase posterior ao parto deram aos homens certas liberdades absolutamente inacessíveis às mulheres. De acordo com André Thevet,




  Os homens nunca coabitam com elas quando estão grávidas, e nem depois do parto, até que a criança já esteja desmamada e caminhe sozinha ou tenha um ano pelo menos, pois acham que seria ter relação sexual com as filhas quando ainda estão no ventre da mãe, e isso seria libidinoso; e, no caso de macho, o transformariam em sodomita, que chamam em sua língua de Tevir [Tebira], e tudo isso lhes é extremamente detestável e abominável até mesmo de pensar. Eis aí o motivo principal por que têm diversas mulheres16.




  Entre os tupinambás, o homem ou a mulher que mantivessem aventuras amorosas informais, “ainda que não tivesse com ele ou com ela mais que um só congresso”, só deveriam fazê-lo às escondidas. Se o homem tinha certeza de que a “amante” se entregava exclusivamente a ele, então passava a dar-lhe tratamento de esposa.




  Na falta de mulher, as tensões amorosas e eróticas dos jovens eram atenuadas por aventuras com mulheres rejeitadas pelos adultos ou com mulheres trazidas por seus próprios pais, ou, em alguns casos, pela prática de relações homossexuais.




  Quando se estabeleceu um efetivo e íntimo contato com os colonizadores portugueses, alterou-se significativamente a imagem difundida na Europa sobre um povo remanescente de uma terra sem males e pecados. Com a entrada dos bandeirantes paulistas nos sertões, ocorrerá o embate entre duas culturas diametralmente opostas. Em busca desenfreada por riquezas e mão de obra escrava, os bandeirantes, sem leis ou regras, seguirão em frente, forjando não só os limites do país, mas também miscigenando parte da população brasileira.




  INDÍGENAS NO CAMINHO DOS BANDEIRANTES




  A visão do paraíso que se construiu nas primeiras décadas da colonização arrefeceu à medida que os colonizadores se embrenhavam pela mata inóspita e enfrentavam ataques defensivos ou vingativos dos índios, o que logo se tornaria empecilho ao projeto expansionista colonial.




  Mesmo assim, as relações de intimidade entre portugueses e índias permaneceram e foram objeto de alguns dos mais interessantes relatos da vida social da Colônia, sendo interpretadas como fator relevante na formação da cultura brasileira. É bom lembrar que, em todos os cantos do Império português, o casamento interétnico mostrou-se importante como forma de consolidar o controle colonial, pelo menos aos olhos da política da Coroa. De acordo com o historiador Charles R. Boxer, “no planalto de Piratininga os colonos uniram-se às mulheres ameríndias em maior extensão do que em qualquer outra zona do país”17.




  A existência de mamelucos – mistura de brancos com índios – iniciou-se com o náufrago João Ramalho (1493-1580), que teve numerosos filhos com suas mulheres, a principal das quais foi Bartira, filha de Tibiriçá, conhecida na história depois de ser batizada com o nome de Izabel. Viveram livremente em grupos nos campos do planalto paulista, sem obediência ao governo, e mantiveram-se à semelhança dos nativos.




  Segundo o padre José de Anchieta (1534-1597), João Ramalho e seus filhos viviam como os índios, o que escandalizava. Não obedeciam a princípios religiosos; sua lei era a da vida selvagem. Seus filhos se relacionavam com as índias sem se importar com a possibilidade de serem irmãos, e tinham filhos com elas tanto quanto o pai. Iam à guerra com os índios, e suas festas eram de índios. Não se constrangiam em andar nus como os nativos. Eram ousados e rústicos. Um deles, ameaçado por um dos padres de ser processado pelo Santo Ofício pela vida que levava, respondeu: “Acabarei com as Inquisições a flechas”. Outro foi flagrado num ritual em que, pintado de vermelho nas pernas, matou um índio inimigo e se apropriou do nome do morto, como notável honraria.




  Entre os costumes indígenas, é importante assinalar que os nativos davam prova máxima de sua amizade ao oferecer as próprias esposas e filhas aos forasteiros para que as possuíssem à vontade. Ficavam imensamente honrados quando alguém aceitava tomar uma filha, ainda que virgem, para com ela se deitar, por se estabelecer com isso profunda amizade.




  Trata-se do sistema que o historiador português Jaime Cortesão denominou de “cunhadismo”, costume indígena de incorporar estranhos à sua comunidade. Essa instituição social contribuiu para a formação do povo brasileiro. Assim que o recém-chegado aceitasse a moça ofertada como esposa, estabelecia de imediato inúmeros laços familiares que o ligavam a todos os membros do grupo. Dessa forma cresceu a massa dos mamelucos oriundos da mestiçagem desenfreada.




  Gente prolífica, os brancos não só se uniram com as índias como também estabeleceram ligações amorosas sem nenhuma preocupação matrimonial, daí resultando a geração mameluca que predominaria nos povoados. Bastardos, filhos de pais incógnitos, sem o menor amparo, misturavam-se com índias através de ligações fortuitas e acidentais que geravam muitas famílias, ainda que ilegítimas. Esporadicamente, filhos ilegítimos eram mencionados nos testamentos da época.




  Não faltaram encontros sexuais rápidos, fugazes e violentos, mas é certo também que, ao lado deles, muitas vezes havia uniões estáveis e duradouras entre portugueses e índias. O caso mais conhecido, além do de João Ramalho, foi o de Diogo Álvares, o Caramuru, na Bahia.




  O historiador Alcântara Machado (1875-1941) aponta a liberdade sexual vivida pelo português na América. Ao deixarem a esposa além-mar, muitos tinham diante de si a índia “robusta e faceira” a tentá-los. No caso dos bandeirantes, “são poucos os que não têm no rebanho humilde das escravas algumas cunhãs para desafogo de seus instintos poligâmicos”18. Viviam os portugueses de então num meio desgovernado, em que a ação da justiça era ilusória e todos eram “culpados da mesma fraqueza”. Era uma época em que a opinião geral não conseguia impor freio aos demais e nem mesmo o “temor a Deus” continha os instintos.




  Aliviado de escrúpulos e preconceitos que deixou na pátria distante, como bagagem incômoda, à hora da partida, com a sensualidade fustigada pelas solicitações da natureza tropical, pisando a terra da colônia como terra conquistada e consciente da sua superioridade sobre o íncola e o africano, o branco não encontra embaraços à atração que o impele para a índia robusta e faceira e para a negra impudente19.




  De acordo com o parecer do padre jesuíta Antônio Ruiz de Montoya (1585-1652), os portugueses permaneciam tanto tempo no sertão, ausentes de suas casas, que, “julgados já por mortos nas mãos dos índios, suas mulheres casam-se”. Quando retornam, esses sertanejos encontram filhos estranhos, além de trazerem consigo outros filhos de suas relações com as índias pelos matos.




  Assim ocorreu com um casal de Araçariguama delatado por adultério. A união de João Marques de Araújo, solteiro, com a bastarda Catarina Leme não poderia ocorrer, pois Catarina era casada, embora seu marido estivesse ausente. Em abril de 1757, solicitou-se um “mandado de segredo para o reverendo pároco se informar a respeito da denunciada”. O pároco ficou sabendo que o marido de Catarina Leme estava ausente da freguesia havia cerca de dezessete anos, andando pelas minas de Cuiabá e Mato Grosso, “de sorte que alguns o supõem falecido, por cuja razão lhe parece que cá não tornará, nem tomará a vingança da dita sua mulher”.




  A forte atuação dos jesuítas, legitimada entre os colonos pelo ensino, provocava também atrito com os bandeirantes, especialmente pelo fato de esses religiosos combaterem a escravidão do indígena. No colégio de São Paulo, o confronto radicalizou-se em 1592, quando a população da vila levantou-se contra uma ordem que mandava entregar as aldeias indígenas aos jesuítas. Logo depois, isso piorou ainda mais. Portugal já estava sob domínio espanhol desde 1580, quando o rei da Espanha Filipe III, induzido pelos jesuítas, criou, em 1609, uma lei declarando livres todos os índios do Brasil. A promulgação dessa lei provocou tal discordância e protestos em toda a Colônia que o rei se viu obrigado a revogá-la em 1611.




  Na disputa, vários interesses colidiam: o missionário precisava da alma do índio para a catequese; o lavrador precisava do braço dele para suas roças; e o bandeirante precisava de suas pernas para as caminhadas. À medida que a vila de São Paulo crescia, aumentava a resistência dos carijós e tamoios à ocupação de suas terras, o que dava aos paulistas o pretexto para enquadrá-los num ambíguo decreto da Coroa: esta, para agradar aos colonos, “proibia” a escravização dos indígenas, a não ser em “guerras justas”, isto é, contra índios que se recusassem a aceitar a fé em Cristo e o poder colonial. Um testamento, registrado pela historiadora Maria Nizza da Silva, explicita o fato em que uma pessoa afirma que os dez índios escravizados “são livres pelas leis do Reino”, mas “de serviços obrigatórios” pelo “uso e costume da terra, razão pela qual os deixam, na mesma condição, aos herdeiros”.




  Era tal a crença de que os colonos faziam bem aos índios que, na campanha contra o quilombo dos Palmares, o bandeirante Domingos Jorge Velho (1641-1705) declarou:




  [...] e se depois de nos servirmos deles para as nossas lavouras; nenhuma injustiça lhes fazemos; pois tanto é para os sustentarmos a eles e a seus filhos como a nós e aos nossos; e isto bem longe de os cativar, antes se lhes faz um irremunerável serviço em os ensinar a saberem lavrar, plantar, colher e trabalhar para seu sustento, coisa que, antes que os brancos lho ensinem, eles não sabem fazer20.




  FILHOS E TESTAMENTOS




  O português, influenciado pelo passado muçulmano, imigrado solteiro, livre de preconceitos, longe das mulheres brancas, em meio rude, agreste e licencioso, acabou por abusar das índias no planalto paulista. A beleza de algumas delas, de que dão testemunho os mais antigos cronistas, teria sido um importante convite a essas ligações. Essas mancebias, porém, passaram incógnitas pelos registros de documentos.




  Segundo o historiador John Monteiro, em São Vicente o concubinato atingiu proporções alarmantes aos olhos de jesuítas, como afirma, desgostoso, Pedro Correia: “Há muito pouco tempo que me lembro que se perguntava a uma mameluca que índias e escravas são estas que traz com você; respondia ela dizendo que eram mulheres de seu marido”21.




  Era muito raro o testamento que não mencionasse a existência de filhos ilegítimos, tidos na solteirice, originados de várias índias. O moribundo, antes de morrer, determinava à sua esposa, que a ele obedecia, que trouxesse esses filhos para criação no convívio da família. Nos documentos, nota-se que as zelosas mulheres paulistas faziam vistas grossas para a vida dos maridos, anterior e posterior ao casamento. Também Maria Nizza da Silva registra que, nos testamentos, não eram esquecidas as descendentes ilegítimas, como fez Maria da Cunha, em 1667: “Declaro que tenho uma neta bastarda, filha do defunto meu filho Gaspar Lourenço, deixo que se lhe dê de esmola 10 varas de pano”22.




  Nesse período surgem algumas referências a filhos “naturais” (em contraposição aos “legais”), tidos fora do casamento, os quais podiam herdar tal como os legítimos, desde que fossem reconhecidos em testamento. Mas, por vezes, esses filhos bastardos não recebiam a sua parte da herança, e sim, quando muito, apenas uma fração dos bens deixados. Em alguns casos, a criança podia ser reconhecida mesmo sem a certeza da paternidade: “Em minha casa está uma bastarda que a deram por minha filha, e eu não sei se é”23.




  Em 1603, Martim Rodrigues declarou em seu testamento que, além das quatro filhas de seu casamento, tivera uma “bastarda” chamada Joana Rodrigues, a quem dera “certa cópia de fazenda” com a concordância da mulher legítima. Mencionou, ainda, dois meninos: “são bastardos que os houve no sertão”. Preocupando-se com o futuro deles, deixava-os aos cuidados de sua mulher.




  No mesmo ano de 1603, Brás Gonçalves mencionou os dois filhos adulterinos que tivera com uma escrava índia de sua propriedade e determinou que apenas parte de seus bens seria para eles, “por não serem herdeiros”. Como filhos adulterinos não podiam herdar, a menos que houvesse autorização régia, Brás Gonçalves limitou-se a lhes conceder alforria. Passados alguns dias da redação do testamento, contudo, voltou atrás em relação a um dos filhos por não ter certeza da paternidade e manteve-o em cativeiro, segundo as pesquisas de Maria Nizza da Silva.




  O jornalista Roberto Pompeu de Toledo afirma que nos testamentos multiplicavam-se os casos de reconhecimento de filhos tidos fora do casamento. “Tenho um filho adulterino feito em uma negra nova tabajara”, diz um testador. Outro confessa que, quando solteiro, tivera uma filha “de uma índia da casa de seu pai” e, depois que enviuvou, outra filha, desta vez “de uma negra de seu filho”. Nessa época, os índios também eram chamados de “negros da terra”24.




  A viúva Maria Pompeu deixa “à filha bastarda de meu marido” certos bens, como “um vestido de tafetá, umas cabaças de ouro e uns ramais de corais”. Há maridos que, por sua vez, pedem às mulheres que cuidem dos filhos que haviam gerado: “está em casa de Ascenso de Quadros uma mulher pejada”, registra Pascoal Neto, em seu testamento; “nascendo a criança, peço à minha mulher que a crie, pelo amor de Deus”. A facilidade com que, ao registrar o testamento, confessavam os adultérios pode decorrer do medo de prestar contas do deslize cometido, mas também da naturalidade com que se aceitava a prática do adultério por parte do homem, quando lhe aprouvesse.




  Nos testamentos, constatava-se que era maior o cuidado com as filhas do que com os filhos, notando-se sempre preocupação com seus dotes. Em 1651, na vila de São Paulo, Matias Lopes registrou no leito da morte que, mesmo casado, tivera “crias bastardas” com índias e, como já tinha netas de duas dessas filhas adulterinas, deixava-lhes como dote quatro cabeças de gado para seus casamentos.




  Nos casos em que a paternidade era reconhecida, as crianças sempre foram consideradas livres, a despeito do dispositivo legal que rezava: “o filho segue o foro da mãe” (partus sequibus ventrum). “Libertei um moço, pelo amor de Deus, só por me dizer que era meu filho e ter ele esse pensamento.” Por via das dúvidas, alguns desses pais oriundos das camadas mais elevadas concediam liberdade às mães, às vezes deixando-lhes terras e escravos. Exemplo notável foi o do grande fazendeiro Pedro Vaz de Barros, fundador da capela de São Roque, que teve catorze filhos bastardos com seis índias diferentes, sendo que, antes de sua morte, libertou todas e lhes deixou dote de generosas concessões de terras e índios.




  O bandeirante, além de povoador pela mobilidade geográfica, era também o disseminador da prole, pela sua miscibilidade e pendor para a grande família matrimonial ou extramatrimonial. Um deles teve 25 filhos; outro paulista, como Antônio Pedroso de Barros, nem chegou a saber quantos filhos tinha com as índias. Ao ditar seu testamento, deixou registrado: “ficam alguns bastardos, que não sei a verdade de quantos são meus”.




  Longe de casa, entregues a um ambiente tão diverso que facilmente lhes concedia uma porção de índias disponíveis ao contato sexual, muitos sertanistas esqueceram seus deveres conjugais, certos de que seriam perdoados pelas esposas quando da volta ao lar. Como escreveu o historiador e literato paulista Cassiano Ricardo (1895-1974), “os bandeirantes encontram na procriação com a bugra seu caminho sexual inevitável. A progênie dos mamelucos aumenta nessas viagens à caça de silvícolas e das Evas do mato”25.




  A naturalidade de relacionamento com as índias fez com que a Câmara de Vereadores de São Paulo defendesse, sem meias palavras, o direito de os sertanistas manterem relações sexuais com as índias quando em campanha pelo sertão. Em ata de 1646, os vereadores protestaram contra a pressão dos religiosos que condenavam tais condutas e “que se intrometiam a avexar e oprimir os leigos, tomando por motivo que iam ao sertão e lá tinham cópula com as pagãs”.




  Embora os paulistas não levassem as esposas em suas expedições, muitas vezes faziam-se acompanhar de mulheres índias, como cozinheiras e concubinas. Afastados por longo tempo do lar, na volta traziam seus bens conquistados: “Preada em combate entre os despojos dos vencidos, a índia passa por direito de conquista a concubina do vencedor. Em sua origem, o concubinato doméstico é então, como sempre em toda a parte, a apropriação conjugal dos prisioneiros de guerra”, finaliza Alcântara Machado.




  UFANISMO ATRIBUÍDO ÀS BANDEIRAS




  O historiador paulista Alfredo Ellis Júnior (1896-1974), em Raça de gigantes, de 1926, contrapõe-se à visão derrotista então dominante no Brasil do seu tempo. Nas primeiras décadas do século XX, algumas de suas conclusões foram extremamente pessimistas quanto à organização nacional; em contraposição, avaliou com otimismo a formação do povo da São Paulo de outrora.




  Na visão ufanista de Alfredo Ellis Júnior, “só emigram os fortes, os aventureiros, os audazes, os ambiciosos, de espírito varonil, de alma robustamente empreendedora, toda saturada de coragem”26. Só eles poderiam enfrentar as perspectivas de uma vida rude, no interior de um continente selvagem. Esses povoadores ousaram afrontar os perigos desconhecidos de uma difícil travessia oceânica, que durava longos meses nas minúsculas naus, colhendo tempestades e vendavais.




  Chegada à nova pátria, essa gente sofreu ainda os embates dolorosos de novas seleções, que a depurara ainda mais, adaptando-a ao meio americano, cuja benéfica mesologia a aperfeiçoou. O cruzamento com o índio foi de grande felicidade, dele resultando uma sub-raça fecunda, longeva, varonil, virtudes essas que se projetaram nos capítulos da nossa história27.




  Consolidou-se a percepção dos bandeirantes paulistas como uma “raça de gigantes” (expressão cunhada pelo viajante francês Auguste de Saint-Hilaire no início do século XIX). Os estudos sobre figuras como Antônio Raposo Tavares (1598-1659) e Fernão Dias Paes (1608-1681) muito contribuíram para reforçar, até hoje, a imagem heroicizante que marcou as representações dos bandeirantes paulistas que enfrentavam o sertão bravio.




  O sociólogo paulista Paulo Prado traça o vínculo entre o isolamento do povo de outrora da vila de São Paulo e a formação, pelo intercurso sexual, de uma nova raça dotada de ótimas qualidades. Assim, ele exalta:




  Do cruzamento desse índio nômade, habituado ao sertão como um animal à sua mata, e do branco aventureiro, audacioso e forte, surgiu uma raça nova, criada na aspereza de um clima duro, no limiar de uma terra desconhecida. No desenvolvimento fatal dos elementos étnicos num meio propício, mais do que em outras regiões do país, em São Paulo medrou forte, rude e frondosa a planta-homem28.




  Os historiadores Afonso de Taunay (1876-1958), Jaime Cortesão (1884-1960) e, sobretudo, Alfredo Ellis Júnior foram os principais expoentes dessa tendência ufanista e se deixaram fascinar por tal epopeia. Mas em Alcântara Machado o bandeirante é apresentado como um homem rústico e limitado pela dureza da vida no planalto paulista.




  As diferentes bandeiras, tão decantadas, podem ser subdivididas em diversos ciclos: o do apresamento dos indígenas; o do sertanismo contratado pelo governo para combater índios ou quilombolas em outras regiões do país; o grande ciclo do ouro; e os de povoamento, com enorme contingente de paulistas que, em épocas diferentes, foram habitar regiões litorâneas ou no interior do país.




  A vida nas bandeiras era difícil. O toque de despertar ocorria às quatro da manhã. Caminhavam até o meio-dia ou duas da tarde, quase sempre descalços, em fila indiana, ao longo das trilhas do sertão. Ao contrário dos colonizadores espanhóis, os mamelucos paulistas preferiram preservar “a tradição indígena, alheia ao uso de quaisquer animais de transporte”. Essa opção provavelmente deveu-se ao obstáculo que a mata nativa representava à locomoção de animais, bem como à acidentalidade dos terrenos, uma vez que as regiões serranas só podiam ser escaladas por homens marchando a pé.




  Apesar das crueldades e dificuldades vividas pelos bandeirantes, a Coroa portuguesa não podia abrir mão dos paulistas, tidos como leais e afamados vassalos quando a expansão da colonização portuguesa na América estava em perigo. Além disso, escravizar índios e descobrir minas não eram atividades excludentes.




  No início, os bandeirantes souberam aproveitar as rivalidades entre diferentes tribos indígenas (tupiniquins, carijós e tupinambás) para ampliar o tráfico com os prisioneiros feitos nessas guerras. O objetivo era sempre ou apresar índios em “guerra justa” ou resgatá-los de seus rivais inimigos.




  Registros dão conta de abusos sexuais dos bandeirantes paulistas ao se apossarem das índias quando destruíam uma aldeia ou até mesmo quando atacavam reduções jesuíticas. A condenação dessa prática encontra-se nos relatos do padre Montoya, catequizador dos povos guaranis. Assim o missionário denunciou o ato de violação sexual ocorrido em 1636, em uma das bandeiras integradas por Antônio Raposo Tavares e outros:




  Às mulheres deste povo e de outros destruídos, quando de boa aparência, fossem elas casadas, solteiras ou pagãs, encerrava-as o dono consigo num aposento, passando com elas as noites como o faz um bode num curral de cabras29.




  Quando não atacavam de surpresa, muitas vezes os paulistas erguiam uma espécie de feitoria nas redondezas, armando “sua barraca e mesa de câmbio, para comprar índios, mulheres e crianças”. Índios de tribos rivais ou até mesmo parentes e vizinhos eram trocados por machados, facões, facas, bem como por vestidos velhos, chapéus, jaquetas e outros apetrechos. Além de os homens estarem embriagados, “as ‘casas’ têm-nas cheias de mulheres pagãs, compradas para a satisfação de seus instintos torpes”, condena Montoya.




  Os ataques contra as reduções jesuíticas eram particularmente rentáveis, pois nelas os bandeirantes podiam capturar grande quantidade de nativos já habituados ao trabalho e civilizados pelos religiosos, o que resultava na obtenção de um preço muito maior quando da venda deles. Os braços de que não se necessitava eram vendidos para as capitanias do Nordeste para trabalho nos engenhos de cana-de-açúcar.




  Com as constantes investidas dos bandeirantes, tornava-se impossível aos jesuítas manterem-se na região. A retirada deles possibilitou a Portugal a incorporação de extensas terras antes tidas como pertencentes à Coroa espanhola. Um jesuíta afirma que Raposo Tavares, antes de atacar uma das missões do Guairá, em 1629, disse: “Viemos aqui para expeli-los desta região inteira. Porque esta terra é nossa, e não do rei da Espanha”. Na verdade, porém, diz o historiador John Monteiro, os paulistas regiam-se antes de tudo pelos interesses econômicos, e não pela fidelidade à Coroa ou pela conquista de terras para o rei.




  CONDIÇÕES DE VIDA




  Para o pioneiro, tudo era obstáculo, vivo ou inerte. Perigos de cobras, de onça, de inimigos, travessias em rios caudalosos com água pelo peito, calor, frio, noites maldormidas ao relento, nos matos, dificultadas pela falta de fogo e de roupa adequada. Assim “andavam as pernas queimadas das geadas e muitas chuvas grossas e contínuas”. Incontáveis as noites de insônia no sertão dedicadas ao combate dos insetos ou de morcegos, “de sorte que acordávamos banhados todos em sangue”, relatou um sertanista.




  Cada bandeira deveria levar o seu guia espiritual para orientá-la. A figura do capelão arrefecia o peso na consciência, o medo da morte, e encaminhava a alma para a salvação.




  Além das esteiras para se deitar no chão duro, o utensílio mais empregado como cama no sertão era a rede de dormir, sempre pronta e fácil de carregar. A rede, porém, não bastava para livrar os bandeirantes das muitas chuvas, além de não barrar a imensidão de mosquitos e formigas. Para se afastar desses insetos, cobriam-se com o véu mosquiteiro. Quando alguém ficava doente ou impedido de andar, a rede transformava-se em padiola nos ombros de dois índios.




  Segundo Cassiano Ricardo, o bandeirante ia morrendo pelo sertão, ora devido a flechadas, como Manuel Preto, ora desamparado e sem conquistar riquezas, como Anhanguera, ora, ainda, espoliado e assassinado, como os irmãos Leme. Como decorrência, esses homens achavam a morte muito natural. Dizia-se: quem se metia no sertão, que deixasse o testamento pronto:




  Este cai de bruços, desfalecido de fadiga. Aquele, flechado à traição, chama o sacerdote e dispõe sobre as providências que deverão ser tomadas depois de sua morte. Aquele outro, num lugar até então nunca visto, dita seu testamento entre cantos de pássaros e gritos de desespero. Um deles pede ao companheiro que entregue à esposa distante uns grânulos amarelos, descobertos no sertão mais ínvio do mundo. Outro recomenda que sejam entregues ao legítimo dono os dois negros, emprestados, com que viera buscar a vida naquele cafundó do judas. Outro recomenda que se digam duzentas missas ao anjo de sua guarda. E mais outro, ao despedir-se da “vida presente”, não se esquece de mencionar as suas dívidas pessoais, de pedir a libertação de seus escravos, de confessar as suas faltas e rogar à família que não despreze os seus filhos bastardos. Outro luta enterrado na lama com os paiaguás. Outro, já trôpego, fica pelo caminho para não ser o empecilho da caminhada trágica. Plantam-se algumas cruzes no chão e, no outro dia, a bandeira caminha de novo30.




  O PROCESSO DE INDIANIZAÇÃO




  O historiador Sérgio Buarque de Holanda, em Caminhos e fronteiras, aponta que os portugueses, sempre em movimento, se valeram de elementos culturais indígenas. O sertão já era explorado pelos nômades gentios e, assim, os bandeirantes, em muitas entradas na mata, apenas seguiram trilhas já existentes, pelas quais se comunicavam com tribos próximas. Dotado de conhecimentos topográficos, visão aguçada, “extraordinária memória visual” e “notáveis qualidades de orientação”, o indígena foi capaz de transmitir ao explorador europeu e a seus descendentes parte dessas qualidades de orientação e parte desses conhecimentos. Os nativos, como os guias no sertão, tinham apurada memória geográfica, recordando os nomes de serras, montanhas, lagoas e rios.




  Embora o índio entrasse na bandeira com papel coadjuvante, não reconhecido, nota-se com facilidade a sua importância. Os colonos se queixavam de que “não iam às minas por não lhes darem índios”:




  Sem índio não se descobrem os caminhos que atravessam o continente, sem índio não se explica a mobilidade do grupo conquistador, sem índio todas as bandeiras teriam a mesma sorte dos oitenta homens europeus de Pero Lobo, sem índio não se teria destruído o domínio jesuítico-espanhol do Sul, sem índio não se forma o “horizonte cultural” indispensável para a realização da bandeira, sem índio o inimigo holandês não é expulso do litoral, sem índio não se descobre o ouro sonhado por Miguel Sutil em Bom Jesus de Cuiabá, sem índio não se destrói o reduto dos Palmares, sem índio não há bandeira; tudo porque sem índio não se invade o sertão31.




  Enfim, sem índio não há bandeira e, posteriormente, sem pretos, “as minas não funcionam”. Por isso afirmou-se: a bandeira começou mameluca e terminou africana. De início, os povoadores paulistas alegavam que a caça ao índio era o “remédio” para sua pobreza, pois não tinham recursos para comprar escravos africanos.




  Mesmo os portugueses aqui fixados estavam sujeitos a sofrer um processo de “indianização”. A situação era tão intensa na vila de São Paulo do século XVII que a Câmara estabeleceu punições para os “cristãos brancos” que fossem encontrados “bebendo e bailando ao modo do gentio”. Muitas casas de paulistas pareciam uma verdadeira oca, com inúmeras pessoas vivendo sob o mesmo teto.




  Já em 1623, a Câmara Municipal dedicou uma sessão para discutir “o gentio que nesta vila fazem bailes de noite e de dia porquanto nos ditos bailes sucediam muitos pecados mortais e insolências contra o serviço de Deus e do bem comum”, além de “outras cousas que não declaravam por não serem decentes”.




  Em 1685, a Câmara afixou uma ordem proibindo a venda de aguardente aos índios na Semana Santa, “para evitar alguns danos e desaforos que os tais obram nos tais dias”. Os vereadores editaram uma norma que impunha castigos corporais aos “rapazes carijós e negros” que tumultuavam as procissões religiosas devido ao comportamento não condizente com a situação.




  O domínio da língua tupi-guarani deixado pela ascendência materna dava aos mamelucos papéis de relevo nas bandeiras. Tornavam-se intérpretes e estrategistas nas guerras contra as tribos inimigas do sertão e nas bandeiras de apresamento. Porém, uma ordem régia de 1760, do marquês de Pombal (1699-1782), impõe aos índios o uso da língua portuguesa, porque, diz ele, “é um dos meios mais eficazes para desterrar dos povos rústicos a barbaridade dos seus antigos costumes [...] e introduz neles o uso da língua do Príncipe que os conquistou”.




  Foi só em meados do século XVIII, portanto, que o tupi cedeu lugar à língua portuguesa e, nas áreas rurais, ao dialeto caipira. Cita-se com frequência o comentário do bispo de Pernambuco em referência ao bandeirante Domingos Jorge Velho (1641-1705): “Este homem é um dos maiores selvagens com que tenho topado”. Mameluco, filho de mãe índia e de pai português, cresceu entre tribos. Quando se encontrou com o jesuíta, trouxe consigo intérprete, “porque nem falar sabe, [...] nem se diferencia do mais bárbaro tapuia e ainda ousa dizer que é cristão”, finaliza o bispo.




  Outra contradição apontada pelo missionário quanto a Domingos Jorge Velho foi ele ter dito ser cristão, embora tivesse inúmeras mulheres: “e não obstante o haver se casado de pouco lhe assistem sete índias concubinas, e daqui se pode inferir como procede no mais”. Outro episódio sobre a rudeza desse povo ocorreu bem mais tarde, quando cerca de quarenta bandoleiros, já desgarrados da bandeira de Domingos Jorge Velho, invadiram Porto Seguro, onde, além de saquear e matar, ainda praticaram estupros.




  O historiador John Monteiro observou que o emprego do termo mameluco foi sendo aos poucos substituído por bastardo, termo que uniu o significado de ilegítimo com a conotação étnica de mestiço, com intenção desqualificadora. No século XVIII, a expressão bastardo designava qualquer um que tivesse ascendência indígena. “Tal mudança poderia estar reforçando o sentido da ilegitimidade e a consequente exclusão social desses indivíduos”, conclui Monteiro.




  Posteriormente, a elite paulista, alicerçada numa melhora econômica, rompeu com os padrões culturais do mundo indígena e incorporou os ideais ibéricos de “limpeza de cor” e de “sangue”.




  RAPOSO TAVARES E FERNÃO DIAS




  Eis-nos diante da figura do destemido bandeirante Raposo Tavares que, em 1648, aos 40 anos, empreendeu sua ambiciosa aventura. Tido como carrasco dos jesuítas e terror dos índios de Guairá, quando partiu para novas aventuras à frente de uma tropa de duzentos brancos e mamelucos e mil índios, mais uma vez embrenhou-se no mato rumo ao sudoeste, no encalço das missões que os padres da Companhia administravam na província do Itatim, no Paraguai. Era o início de uma longa e desarrazoada jornada.




  No Itatim, os bandeirantes enfrentaram a resistência dos jesuítas, dos índios e das autoridades de Assunção, que enviaram uma coluna para rechaçá-los. Sofreram o ataque de outros índios, e muitos morreram de fome e adoeceram das diversas pestes do sertão. Na grande aventura fracassada e sem rumo, estiveram no Peru e talvez, segundo alguns relatos, em Quito. De lá, desceram pelo Amazonas até Belém. Àquela altura, o único plano de viagem era encontrar o caminho de volta para São Paulo. Na empreitada, iniciada em 1648, em busca de prata, Raposo Tavares percorreu cerca de dez mil quilômetros de mata, a pé e descalço, por três anos.




  Segundo o historiador Jaime Cortesão, constituiu-se na “mais prodigiosa devassa de terras ignotas em qualquer tempo e qualquer continente”. Ao final da errância, a bandeira estava reduzida a um grupo desconexo de 56 brancos e mamelucos e alguns índios. Ao voltar para São Paulo em 1651, Raposo Tavares estava tão depauperado e desfigurado que não foi reconhecido pelos familiares.




  Quanto a Fernão Dias, o genealogista Pedro Taques dedica longas páginas a justificar a nobreza do bandeirante. Filho de aristocratas, nasceu em posição abastada, pois sua família era uma das que mais se destacava financeiramente no âmbito da vila paulistana. Casara-se, já velho, com uma moça 34 anos mais nova que ele, filha de um renomado paulista.




  Quando recebeu uma carta do governador do Brasil na Bahia, incitando-o à busca de ouro, Fernão Dias já tinha idade avançada: 66 anos. Vivia numa fazenda em São Paulo na companhia de sua jovem esposa, de seus oito filhos legítimos e de um sem-número de filhos bastardos. A fase preparatória da bandeira demoraria quase dois anos. Foram concedidos amplos poderes a ele. Em julho de 1674, Fernão Dias partiu de São Paulo. Estava finalmente pronto para sair em busca das pedras do Sabarabuçu, futura Sabará, em Minas Gerais.




  Passados alguns anos, a expedição de Fernão Dias encontrava-se à beira do colapso. Famintos, doentes e rodeados de índios bravios, os seguidores da comitiva estavam em trapos. Muitos companheiros já haviam abandonado o Senhor das Esmeraldas. Até os dois capelães desertaram. E a situação convergiu para um desfecho dramático. Insatisfeito, um pequeno grupo começou a tramar o retorno da bandeira.




  No comando do motim estava o próprio filho de Fernão, José Dias, que, segundo Pedro Taques, era mameluco, “filho bastardo dos delírios da mocidade”. José Dias sabia que o pai jamais aceitaria passivamente o fim da expedição. Por isso, passou a tramar a morte do velho. O bandeirante ficou sabendo da traição antes que o matassem. Uma índia “velha e casada” tomou conhecimento da trama dos conspiradores e, mostrando fidelidade ao seu benfeitor, contou-lhe o que ouvira das “diabólicas assembleias”. Fernão Dias, então, reuniu os sertanistas leais que lhe restaram, fez interrogatórios e, após identificar os traidores, puniu todos eles. A seu filho reservou a maior penalidade: a forca.




  Em março de 1681, o bandeirante tinha 73 anos e iniciara sua alucinada expedição havia sete anos. Entretanto, antes de chegar ao local de repouso, ardendo em febres, tombou morto, no mesmo ano do “feliz descobrimento” de ouro no arraial do Sumidouro.




  Outra demonstração de rudeza no sertão é o que se conta da comitiva de Sebastião Pinheiro Raposo, que começou a sofrer sede e fome, na extensão do terreno íngreme que percorria o árduo sertão da Bahia. Num morro, ressequidas pelo calor, duas índias estatelaram exaustas. Sebastião Pinheiro, que tinha inúmeros filhos com essas e outras índias, mandou então que prosseguissem – e como as mulheres não se movessem, arrancou uma faca e cravou-a no peito de uma delas, matando-a; agarrando a outra, atirou-a penhasco abaixo, onde ela rolou despedaçando-se. Justificou seu inaudito gesto: “Eu que as deixasse vivas e elas iriam servir a outrem”. A bandeira prosseguiu.




  A descoberta de ouro atraía todo tipo de gente, embora a Coroa se esforçasse bastante para não divulgar o ocorrido. Esse segredo, contudo, nasceu perdido. Como era natural, a notícia da descoberta das minas de Goiás, por exemplo, logo atraiu para lá bandos de aventureiros que, ao mesmo tempo, as lavravam e erguiam numerosos arraiais. A notícia contribuiu até mesmo para o despovoamento de Portugal, o desmantelamento da indústria açucareira no Nordeste, além da perturbação social e econômica. Muitos morriam pelo caminho – de fome, de doenças, devorados por animais ou mordidos por cobras –, sem ao menos ter visto as minas.




  Além de Minas Gerais, Cuiabá tornou-se o escoadouro onde se reunia a “escumalha lodosa” do Brasil, no dizer do escritor Paulo Setúbal. Era o desaguadouro de todos os aventureiros: estupradores, jogadores, bandidos, foragidos da justiça, matadores sanguinários, ladrões, salteadores. Em Ata da Câmara paulista, por volta de 1730, “já se fala claramente de prostituição” de mulheres suspeitas na direção das minas.




  O historiador Charles R. Boxer menciona a constante mobilidade dos colonos que, ao ouvir rumores de “lugar melhor” para a busca do ouro, largavam tudo, até mesmo os filhos:




  Miscigenação, e mais do que isso, era a prática geral daquelas regiões remotas. Poucas mulheres brancas penetraram nas profundezas de Goiás e Mato Grosso, onde os colonos, inevitavelmente, viviam em concubinato com as mulheres de cor, em escala ainda maior do que nas demais regiões do Brasil. Os homens abandonavam com frequência essas mulheres, com a mesma facilidade com que deixavam suas habitações improvisadas ao ouvir boatos de descobertas de ouro em outros pontos dos matagais32.




  Penetrando mais além, rumo às regiões Norte e Nordeste, mamelucos e outros mestiços aterrorizavam a população durante as expedições exploratórias, como atesta um documento de 1729. A esse respeito, diz Boxer: “Os homens, fossem brancos ou de cor, tomavam as mulheres que queriam, nas aldeias índias, procriando filhos de raças mescladas que, na maior parte das vezes, não eram melhores do que seus pais”.




  Típicos aventureiros, os irmãos Leme – João Leme da Silva e Lourenço Leme da Silva – foram alguns dos principais paulistas aos quais se deve o desbravamento dos sertões de Mato Grosso, por volta de 1719. Naturais de Itu, em São Paulo, e criados na vida errante de sertanistas, praticaram alguns crimes, o que naqueles tempos não constituía nenhuma novidade.




  Considerados gente perigosa, os irmãos Leme aterrorizavam a freguesia. Os dois caboclos abusados eram famosos pelos horrores e proezas que tinham praticado nas minas, onde tiveram a sorte de encontrar bastante ouro. Enriquecidos, já poderosos, andavam com grande cortejo de capangas quando retornaram a Itu, em 1722.




  No rol dos seus delitos constavam os estupros de três filhas de João Cabral de Távora, todos na vila de Itu. Não se tratava de delitos que mereciam muita condescendência, mas, no meio em que viviam, os irmãos saíram incólumes. Segundo o escritor Paulo Setúbal, os dois irmãos foram combatidos pelo governador, em seu esforço de impor o controle da Coroa sobre a tão distante Cuiabá.




  Com as índias, os Leme adaptaram-se a uma vida desbragada e solta. Pouco se importaram com as três moças que haviam deflorado em Itu. Abandonaram-nas à própria sorte, com o estigma da desonra. Para suas longas jornadas, tiveram como companheiras duas índias criadas por eles mesmos. A esposa de João Leme era uma cobiçada índia carijó de “feitiços selvagens e graças picantes”. João Leme gostava dela com toda a rudeza do seu caráter. E foi exatamente por causa dessa carijó que, numa madrugada, desenrolou-se em seu rancho o trágico drama. João Leme viu sua companheira traindo-o com um rapaz em um capão de aroeira.




  O casal traidor, para acobertar o delito, levou para o mato um indiozinho como olheiro. Ele ficou de fora, vigiando, para dar o alarme. Ao tomar conhecimento da traição, João Leme mandou seu capanga liquidar a esposa e o índio que ficara de vigia. Antes de ser justiçado pelo próprio João Leme, o rapaz traidor foi castrado. Segundo Pedro Taques, João Leme, preso em São Paulo, foi logo depois enviado a Salvador, onde “foi degolado em alto cadafalso no mesmo ano de 1723”.




  CONDIÇÕES DESBRAVADORAS




  As difíceis condições de vida levavam a uma alta taxa de mortalidade. No Diário da navegação dos rios Tietê, Grande Paraná e Guatemi, registrado pelo sertanista sargento-mor Teotônio José Juzarte em Relatos Monçoeiros: coletâneas e notas, de Afonso de Taunay, há dramáticos relatos que dão ideia da formação do povo brasileiro. Durante a viagem, iniciada em 10 de março de 1769, quando não se podia acender o fogo, comia-se no jantar o feijão frio cozido no dia anterior. Em determinadas épocas, o frio era tão intenso que levava à morte alguns passageiros. Numa das viagens fluviais, as mulheres reclamavam de “dores de barriga, outras grávidas provocando partos durante a travessia”.




  O sertanista menciona a sobrevinda de uma diarreia que atacou homens, mulheres e crianças. Em determinado dia, “amanhecemos como quem passou uma noite tão tenebrosa, e perigosa, e achamos uma criança morta à qual se deu sepultura no mato, amanhecendo uns com fome, e todos molhados de chuva”. Na manhã seguinte, ao acordar, Juzarte conta que encontrou um pé de meia todo comido por formigas. Elas incomodaram tanto as pessoas “que ninguém dormiu, uns trepados em árvores, outros metidos na água do rio”, permanecendo dentro das embarcações até que o dia amanhecesse. Ainda enfrentaram mais dissabores:




  Aberta esta picada pelo mato e indo a passar toda a gente, se levantou uma nuvem de marimbondos de dentro do mato, que mordendo a toda gente causou lástima; e fugindo cada um para sua parte cobrindo as cabeças e as mãos com o que puderam e as mulheres gritavam, as crianças choravam e os homens fugiam, que motivou esta desordem a abrir-se picada por outra parte [...]33




  Certa vez, nessa viagem fluvial, depois de uma chuvarada durante toda a noite, com relâmpagos e trovões, todos amedrontados, ao amanhecer, “entoaram a ladainha de Nossa Senhora”. Tudo estava molhado e quase todos haviam se despido das roupas encharcadas, saindo nus para continuar a viagem. Ao cair do dia, não podendo acender o fogo com a madeira molhada, ficaram tremendo de frio, à espera do amanhecer para partirem. Ao meio-dia, o céu limpou, o sol apareceu, “foram todos enxugando a sua roupa”. Finalmente, desembarcou a gente toda, homens, mulheres e crianças. Nesse dia, amputou-se a perna de um homem que tinha sido mordido por uma cobra, o que, porém, não impediu sua morte. Em outro dia, morreram mais dois homens. E, mesmo estabelecidos, sofreram constantes ataques de índios. Dessa forma é que se forjou grande parte da população brasileira.




  Além dos habitantes naturais da terra (cuja trajetória será retomada mais adiante), outras camadas sociais viviam “em pecado” na Colônia. A religião católica era o catalisador do cotidiano de todos os estratos sociais. É o que veremos em seguida.




  PECADOS SEXUAIS, RELIGIOSIDADE E INQUISIÇÃO




  No Brasil, a religião não se constituía como um sistema rígido, tal como predominava entre outros povos; tratava-se, antes, de uma liturgia que, além de mística, tinha decisivo papel de interação social. Excetuando alguns períodos inquisitoriais, havia aqui um cristianismo doce e lírico, com muitas reminiscências animistas e fálicas das doutrinas pagãs. Santos e anjos quase se materializavam e desciam dos altares nos dias de festa para se divertir entre o povo; os bois entravam pelas igrejas para ser benzidos pelos padres; as mães ninavam as crianças com as mesmas cantigas de louvor ao Menino Deus; e, como aponta Gilberto Freyre, havia “mulheres estéreis indo esfregar-se, de saia levantada, nas pernas de São Gonçalo do Amarante”.




  Quase todas as etapas dos momentos rituais da sociedade – batizado, casamento, viuvez e morte – passavam pelo olhar e controle do catolicismo. Pode-se até mesmo considerar que a cidadania se exercia pela aceitação dos rituais católicos.




  DIAS “FESTIVOS”




  Quando se aproximava um dia de procissão, os moradores eram convocados a ceder os escravos para a limpeza das ruas, além de serem obrigados a enfeitar suas casas, sob pena de multa. Nessas ocasiões, qualquer vila ficava apinhada de fiéis. Dos humildes aos mais ilustres dos moradores, quase todos deixavam os sítios e fazendas dos arredores para se reunir aos demais. Muitos mantinham casa na vila apenas para esses dias santos.




  Acontecimento único, fervorosamente aguardado, os dias de festas religiosas eram momentos para o encontro de parentes e amigos. No entanto, os membros da Igreja também os consideravam “dias mais para a ofensa a Deus”, ou então “dias em que a escravatura, ignorante da religião e sem temor de Deus, dada a vícios, guardava para gastar em bebidas, jogos e bailes”.




  Aumentavam, ainda, as críticas sobre “o abominável uso de batuques e as danças desonestas”, os quais tornavam “indecentes” as festas de São Gonçalo, a ponto de resultarem em graves ofensas ao Senhor Jesus. Ainda mais, “e depois destas mesmas danças se passa a outras indecências que a modéstia cala mas ninguém ignora”. Era também a ocasião para tomar cachaça nas tabernas e marcar encontros com prostitutas que rondavam o entorno das igrejas.




  Em São Paulo, em 1768, em determinada Pastoral, as festas noturnas foram proibidas, uma vez que as pessoas assistiam a elas “para se cometer nas igrejas toda a sorte de irreverências”. Diante disso, os enterros passaram a ser feitos durante o dia. Também em outra Pastoral, em 1773, certos comportamentos foram condenados, como homens que buscavam mulheres nas portas das igrejas, e advertências foram feitas, como “que nenhuma mulher vá às mesmas de saia tão alta que lhe apareçam os artelhos dos pés”34.




  Ao findar do dia, acreditava-se que a chegada da escuridão instalava os domínios do demônio; por isso, nenhuma solenidade deveria realizar-se depois das seis horas da tarde. As próprias normas eclesiásticas mencionavam essa proibição, sabendo-se que “nas procissões de noite pode haver, e há, muitas ofensas a Deus Nosso Senhor”. Esses desmandos eram considerados obras das trevas trazidas pelas forças malignas. Sendo assim, ordenou-se a pena máxima de excomunhão a quem não cumprisse a regra de que nenhuma procissão “se possa fazer à noite das Aves-Marias por diante e que nenhuma comece tão tarde que seja preciso recolher-se de noite”, excetuando-se a procissão por uso antigo.




  Os viajantes estrangeiros que aqui chegavam espantavam-se com a simultânea convivência entre o sagrado e o profano. O oficial francês M. de La Flotte, que desembarcou em agosto de 1757 no Rio de Janeiro, onde permaneceu por dois meses, conta que, ao assistir a uma missa, constatou que “os fiéis de ambos os sexos estão mais interessados em marcar um encontro do que ouvir o sermão”. Mas o que mais o espantou foi a exibição de uma peça teatral:




  Tive oportunidade de assistir a uma comédia burguesa, plena de obscenidades, onde muitos monges e amáveis penitentes apareciam de mãos dadas. Isso não chegou a causar-me espanto, já que estava de acordo com o comportamento geral da colônia. Contudo, quando, no meio de um dos atos, entraram duas menininhas vestidas de anjo e cantando as Ladainhas de Santa Ana, confesso que fiquei surpreendido. Essa bizarria, sem dúvida, tem sua origem na ideia de que todo o mal pode ser remediado desde que se reze um rosário ou se cante uma ladainha35.




  Bastante comuns no mundo português do século XVIII, as cenas da Paixão de Cristo e outras foram o alvo principal da devoção das pessoas da época. A teatralidade acentuada para causar a comoção e a piedade cristãs podia chegar a um toque de sensualidade, presente nos gestos e nas expressões faciais das imagens envolvidas, como se pode constatar na célebre figura de São Sebastião, preso ao tronco com o seu torso nu. Apesar disso, a ausência de algum fiel nas procissões reais era punida com multa e prisão. Os religiosos que não comparecessem às cerimônias, especialmente de Corpus Christi, estavam sujeitos à excomunhão.




  Mesmo em cidades como Salvador, dotada de maiores possibilidades de diversão, o sagrado e o profano mesclavam-se, o que causava perplexidade nos viajantes estrangeiros. Os divertimentos públicos eram poucos, e as procissões religiosas, alegremente paramentadas com esmero, com seus músicos, mascarados e dançarinos, ofereciam a única oportunidade em que todas as classes se misturavam, embora tais festas às vezes terminassem em desordens e conflitos. Um viajante ficou espantado ao ver o vice-rei, já velho, ter que dançar ao ser carregado pela multidão. Ali estava o comerciante francês Gentil de la Barbinais, que assim se expressou em 1718:




  Fizeram-nos, bem ou mal, dançar também; era realmente muito engraçado ver, no interior de uma igreja, padres, mulheres, monges, cavaleiros e escravos, todos misturados, pularem, dançarem e gritarem a plena voz “Viva São Gonçalo do Amarante”. Em seguida, pegaram uma pequena estátua do santo que estava sobre o altar e começaram a atirá-la um para o outro36.




  O cristão tinha tanta liberdade com os santos que era a eles que confiava a vedação de doces e melados contra as formigas. Quando se perdia algo, como tesoura, dedal ou moedinha, por exemplo, Santo Antônio era invocado para que achasse o objeto perdido. Essa extrema intimidade com o sagrado fazia com que “o Menino Jesus só faltasse engatinhar com os meninos da casa”, diz Freyre em Casa-grande & senzala.




  No culto à Virgem Maria, ao Menino Jesus e aos Santos, aparece sempre no cristianismo português a nota idílica e até sensual, a ponto de São João Batista ser festejado no seu dia como se fosse um rapaz bonito e namorador, convivendo solto entre moças que, desejosas de casar, até lhe dirigem pilhérias. Os rapazes ameaçavam-no de pancadas, por não cumprir a função de proteger namoros ou por pedidos não realizados.




  Era grande a intimidade entre o devoto e Santo Antônio, chegando a haver cerimônias quase obscenas. Sendo o principal santo casamenteiro, ao seu culto ligam-se práticas e cantigas sensuais. Outros interesses de amor encontravam proteção nesse popular santo, um dos mais associados às práticas de feitiçaria afrodisíaca no Brasil. Era a sua imagem que quase sempre se pendurava de cabeça para baixo dentro do poço para que atendesse às promessas o mais breve possível. Os fiéis mais impacientes chegavam a colocar a imagem dentro de urinóis velhos.




  Apesar disso, porém, segundo Um só corpo, uma só carne, estudo do historiador Gian Carlo de Melo Silva, o respeito por parte da população durante o período da Quaresma revelava o cuidado de procurar seguir a regra de evitar relações sexuais, tanto por livre vontade dos nubentes quanto por exigência da Igreja. Em alguns anos, não houve casamentos no mês da Quaresma. Maio, atualmente considerado o mês das noivas, representava a segunda posição no número de uniões realizadas. As restrições sexuais impostas na Quaresma explicam a realização de poucos casamentos em abril, com um grande aumento de uniões no mês seguinte. Além desse período, outros momentos eram restritivos à prática sexual: domingos, dias santos, menstruação, gravidez, amamentação (o sêmen poderia “misturar-se” ao leite materno) etc., resultando em 273 dias de abstenções ao ano.




  RECLUSÃO E VIDA RELIGIOSA




  A Igreja católica restringia o número de filhas que poderiam entrar no convento, mas muitas famílias de elite não se conformavam com a regra, pois a reclusão era símbolo de nobreza e um sinal de prestígio social que aguçava a vaidade familiar. Em 1777, certo Paulo de Argolo solicitava de uma só vez a reclusão de quatro das dez filhas que tivera. É preciso lembrar que as moças só eram aceitas mediante um elevado dote para sua manutenção no claustro. Algumas chegavam a trazer consigo até cinco escravas para auxiliá-las nos afazeres diários. Muitas mulheres, principalmente as viúvas, entravam para esses conventos ou recolhimentos por iniciativa própria, pagando sua manutenção.




  O viajante prussiano Theodor von Leithold, em passagem pelo Rio de Janeiro em 1819, menciona um convento para mulheres onde os maridos podiam trancafiá-las por capricho e por outras razões, já que, pela lei portuguesa, o homem tinha o direito, em certas circunstâncias, de prender a mulher por certo período ou mesmo por toda a vida.




  Na cidade da Bahia, Ana Rita de Araújo, casada com Lino Pereira de Almeida, encaminhou em 1809 um requerimento para sair do recolhimento dos Perdões, onde se achava recolhida desde o ano de 1789. Só conseguiu autorização para deixar o recolhimento passados 20 anos, muito embora “sem ela ter cometido delito algum, nem dado a mínima sombra de infidelidade para com seu marido”. Ele ali a deixara quando se dirigira para Lisboa e a mulher, ao fim do longo período de confinamento, conseguiu autorização para sair do recolhimento37
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